
ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano

CONTRATO

CONTRATO N° 44/2024

PROCESSO 006643/2024

PREGÃO N° 10/2024

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a

empresa PREMIUM CONSERVADORA E

CONSTRUÇÕES LTDA para contratação contratação

de empresa especializada em prestação de serviços

continuados de apoio administrativo, limpeza, portaria,

copeiragem, jardinagem, conservação predial e

serviços elétricos, com regime de dedicação exclusiva

de mão de obra, para atender às necessidades da

Câmara Municipal de João Pessoa/PB, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no

Termo de Referência e seus anexos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do

Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob n° 09.283.482/000 1.09. doravante

denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede

117, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu

Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ DOWSLEY. CPF n'’ 874.217.044-34, portador da Cédula

de identidade (RG) n® 1719182, expedida pela SSP/PB. doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.° 43, Centro - João Pessoa no Estado da

Paraíba, e a empresa PREMIUM CONSERVADORA E CONSTRUÇÕES LTDA , com sede

na Av. Monteiro da Franca, iV

na Av. Trincheiras, n.'

1589, Bairro Manaíra- João Pessoa/PB, CNPJ n°

19.045.361/0001-82, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada

neste ato pelo Sr. Josmony Pontes Vicente, portador da Cédula de Identidade RG

2.623.649 SSD-PB, e CPF n° 044.909.254-25, tendo

n'

em vista a homologação do objeto do

Pregão Eletrônico n° 10/2024, constante do Processo n° 006643/2024 e em observância à Lei

ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

CONTRATO 

CONTRATO Nº 44/2024 

PROCESSO 006643/2024 

PREGÃO Nº 10/2024 

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a 

empresa PREMIUM | CONSERVADORA E 

CONSTRUÇÕES LTDA para contratação contratação 

de empresa especializada em prestação de serviços 

continuados de apoio administrativo, limpeza, portaria, 

copeiragem, jardinagem, conservação predial e 

serviços elétricos, com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra. para atender às necessidades da 

Câmara Municipal de João Pessoa/PB, conforme 

condições. quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência e seus anexos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do 

Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº (09.283.482/0001.09, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede 

na Av. Trincheiras, n.º 117, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu 

Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da Cédula 

de Identidade (RG) nº 1719182, expedida pela SSP/PB, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro — João Pessoa no Estado da 

Paraíba, e a empresa PREMIUM CONSERVADORA E CONSTRUÇÕES LTDA , com sede 

na Av. Monteiro da Franca, nº 1589, Bairro Manaira- João Pessoa/PB, CNPJ nº 

19.045.361/0001-82, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada 

neste ato pelo Sr. Josmony Pontes Vicente, portador da Cédula de Identidade RG nº 

2.623.649 SSD-PB, e CPF nº 044.909.254-25, tendo em vista a homologação do objeto do 

Pregão Eletrônico nº 10/2024, constante do Processo nº 006643/2024 e em observância à Lei



Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

nº 14,133/2021, à Lei Complementar 123/2006 e demais normas e regulamentos específicos 

aplicáveis aos fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e 

condições estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

11. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços continuados de apoio administrativo, limpeza, portaria, copeiragem, 

Jardinagem, conservação predial e serviços elétricos, com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, para atender às necessidades da Câmara Municipal de João Pessoa/PB, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos. 

13; Especificação da contratação: 

a EE sa | CUSTO | 
PODA 

e Fen e Ra CUSTOS | 

ITEM — CATEGORIA — CO cara o 
- Re dia HORÁR ] IA Es ca Es aa a “POR E 

se | NSAL(B) um EE 
(A). E ERC NÇaE ps TTEM er 

É É | (AB) 
E d 44 horas asgis A R$ R$ 

1 ncarregado 
Ê semamais 4.396,09 | 17.584,36 

Ford 40 horas 580 m R$ R$ 
2 Auxiliar Administrativo 

semanais 3.541,86 35.418,60 

Assistente Operacional 40 horas R$ R$ 
3 5380 02 

Administrativo nível semanais 4.631,54 9.263,08 

E 44 horas seda H R$ R$ 
4 Auxiliar de Serviços Gerais 

s seminaié 3.402,15 | 37.423,65 

Auxiliar de Serviços Gerais que 44 horas R$ R$ 

, I ass Hi 2 44.832,60 exerce atividades insalubres semanais 4.483,26 832, 

6 Copeiro 40 horas 14397 02 R$ R$ 

Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

nº 14,133/2021, à Lei Complementar 123/2006 e demais normas e regulamentos específicos 

aplicáveis aos fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e 

condições estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

11. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços continuados de apoio administrativo, limpeza, portaria, copeiragem, 

Jardinagem, conservação predial e serviços elétricos, com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, para atender às necessidades da Câmara Municipal de João Pessoa/PB, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos. 

L3, Especificação da contratação: 

a Es aa | CUSTO | 
PODA 

Es Apa E E ii Ro CUSTO ee Lia e : a 

ITEM — CATEGORIA - CO cara o 
- Re dia HORÁR ] IA Es ca Es ana a “POR E 

| NSAL(B) um EE 
(A). E ERC NÇaE ps TTEM er 

É É | (AB) 
E d 44 horas adia ”, R$ R$ 

1 ncarregado 
i semamis 4.396,09 | 17.584,36 

Ford 40 horas sS80 n R$ R$ 
2 Auxiliar Administrativo 

semanais 3.541,86 35.418,60 

Assistente Operacional 40 horas R$ R$ 
3 5380 02 

Administrativo nível II semanais 4.631,54 9.263,08 

E 44 horas Er 7 R$ R$ 
4 Auxiliar de Serviços Gerais 

' cemonaié 3.402,15 | 37.423,65 

Auxiliar de Serviços Gerais que 44 horas R$ R$ 

1 asa Hi 2 44.832,60 exerce atividades insalubres semanais 4.483,26 832, 

6 Copeiro 40 horas 14397 02 R$ R$ 
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semanais 3.402,15 6.804,30 

5 Ee 44 horas à p R$ R$ 

io semanais Mis 5.264,39 | 10.528,78 

, dueirs TT dd 44 horas à 5 R$ R$ 
t = é Í orteiro Diurno — segunda à sexta sema 872 3.430,04 78.890,92 

; ; , ; R$ R$ 
9 Porteiro Diurno — segunda à domingo | jornada 12 x 36 8729 06 

3.513,41 21.080,46 

a Portaria Noturna — segunda à emita SE sá 1 R$ R$ 

domingo ama oa 3.970,74 | 63.531,84 

ii R c. 40 horas aa a R$ R$ 
t 

pi semanais 3.500,13 | 14.000,52 

12 T d dial *4 horas 24597 02 “ N 
ar desci : 
ecnico de manutenção predia menta 4.351,22 8.702,44 

à | radinei 44 horas sudo ” R$ R$ 

MERO semanais 3.430,06 3.430,06 

QTD. Total | 93 

“Valor TOTAL mensal (soma dos itens o R$ ee Na E 

Valor TOTAL anual (valor total mensal de cada item x 12))| R$ 4. 217.900,00 | 

1.3. — Vinculam esta contratação os documentos que compõem o Processo nº 6643/2024 em 

sua integralidade. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO | 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 1º 

de novembro de 2024 , prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 

(ETREPIDA R ORIGINE, 

ESTADO DA PARAÍBA 
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semanais 3.402,15 6.804,30 

E 44 horas R$ R$ 
Eletricista nara 14354 02 5.264,39 | 10.528,78 

. . . 44 horas R$ R$ 
Porteiro Diurno — segunda à sexta cseradii 8729 23 3.430,04 78.890,92 

Porteiro Diurno — segunda à domingo | jornada 12 x 36 8729 06 RS RS 
3.513,41 21.080,46 

Portaria Noturna — segunda à . R$ R$ 
aa jornada 12 x 36 8729 I6 3.970,74 63.531,84 

o 40 horas R$ R$ 
Recepcionista smmanaia so 04 | 3.500,13 | 14.000,52 

E, . . 44 horas R$ R$ 
Técnico de manutenção predial erre 24597 02 435122 8.702,44 

Es 44 horas R$ R$ 

ii semanais Nida do 3.430,06 3.430,06 

QTD. Total | 93 

“Valor TOTAL mensal (soma dos itens A*B) | R$ 351.491,61 

“Valor TOTAL anual (valor total mensal de cada item * 12) | R$ 4.217.900,00 

1.3. — Vinculam esta contratação os documentos que compõem o Processo nº 6643/2024 em 

sua integralidade. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO | 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 1º 

de novembro de 2024 , prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 



ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que 

forem julgados relevantes. 

2.1.2, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.1.4, Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

da CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. -— Oregime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados a seguir e anexo a este processo, - 

Matriz de Riscos deste Contrato, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, 

informar a CMJP sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas: 

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua 

duração estimada; 

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, 

quando houver:

ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que 

forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.1.4, Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

Sa CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. -— Oregime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados a seguir e anexo a este processo, - 

Matriz de Riscos deste Contrato, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, 

informar a CMJP sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas: 

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua 

duração estimada; 

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, 

quando houver:
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c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado 

para que esses efeitos cessem; 

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas 

em razão do evento; e, 

e) Outras informações relevantes. 

3.2.1. Após a notificação, a CMJP decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar 

esclarecimentos adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a CMJP poderá isentar 

temporariamente à CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo Evento. 

3.2.2. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das 

sanções previstas na Cláusula contratual respectiva. 

3.2.3. O reconhecimento pela CMJP dos eventos descritos na matriz de riscos que afetem 

o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente 

a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do 

Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA. 

3.3. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior 

deverão ser comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência 

do evento. 

a) As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido. 

b) As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento 

contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior. 

c) Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as 

consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

INTRÍLDA A ORIGAS 
ESTADO DA PARAIBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado 

para que esses efeitos cessem; 

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas 

em razão do evento; e, 

e) Outras informações relevantes. 

3.2.1. Após a notificação, a CMJP decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar 

esclarecimentos adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a CMJP poderá isentar 

temporariamente à CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo Evento. 

3.2.2. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das 

sanções previstas na Cláusula contratual respectiva. 

3.2.3. O reconhecimento pela CMJP dos eventos descritos na matriz de riscos que afetem 

o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente 

a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do 

Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA. 

3.3. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior 

deverão ser comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência 

do evento. 

a) As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido. 

b) As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento 

contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior. 

c) Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as 

consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.
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d) O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para 

sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar 

impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa. 

e) As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de 

minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força 

maior. 

3.4. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não previstos na Matriz de Riscos, 

serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do 

equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

3.5. Constituem riscos a serem suportados pelo Contratante: 

a) Atraso ou suspensão do processo licitatório em face de impugnações; 

b) Atraso ou erro na construção do valor de preços; 

c) Especificação inadequada do objeto e das obrigações contratuais; 

d) Contratada não aceitar renovar o contrato. 

3.6. Constituem riscos a serem suportados pela Contratada: 

a) Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e da falta de 

recolhimento do FGTS pala contratada; 

b) Qualidade dos serviços prestados serem insatisfatórios; 

c) Licitantes apresentarem proposta de preços inexequíveis; 

d) Atraso na reposição de funcionário ausente. 

4, CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
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d) O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para 

sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar 

impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa. 

e) As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de 

minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força 

maior. 

3.4. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não previstos na Matriz de Riscos, 

serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do 

equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

3.5. Constituem riscos a serem suportados pelo Contratante: 

a) Atraso ou suspensão do processo licitatório em face de impugnações; 

b) Atraso ou erro na construção do valor de preços; 

c) Especificação inadequada do objeto e das obrigações contratuais; 

d) Contratada não aceitar renovar o contrato. 

3.6. Constituem riscos a serem suportados pela Contratada: 

a) Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e da falta de 

recolhimento do FGTS pala contratada; 

b) Qualidade dos serviços prestados serem insatisfatórios: 

c) Licitantes apresentarem proposta de preços inexequíveis; 

d) Atraso na reposição de funcionário ausente. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
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5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.217.900,00 ( quatro milhões, duzentos e 

dezessete mil e novecentos reais) 

5.2. O valor será pago pelo serviço efetivamente prestado, sendo que a contratante não será 

obrigada a solicitar o total dos quantitativos contratados, 

5.2.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos serviços efetivamente fornecidos. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentais e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, item 7, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO 1 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico- 

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado: Ns ima ni a reação coesa «e hegenaar ams Itai da e 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato;
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5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.217.900,00 ( quatro milhões, duzentos e 

dezessete mil e novecentos reais) 

5.2. O valor será pago pelo serviço efetivamente prestado, sendo que a contratante não será 

obrigada a solicitar o total dos quantitativos contratados. 

5.2.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos serviços efetivamente fornecidos. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentais e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, item 7, anexo a este Contrato. 
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b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 01 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, $ 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, $ 

5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

7.6. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou 

dissídio coletivo de trabalho. 

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos
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sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade.(art. 135, 88 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ousentença normativa da 

categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de 

custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), com base naseguinte fórmula: 

R=V(I-I9)/Tº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação daproposta; 

[ = Indice relativo ao mês do reajustamento 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo: fica o contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.
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7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 

mercado, por meio de termo aditivo. 

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 

o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique 

o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 

mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 

para concessão das repactuações futuras. 

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.
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7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante 

ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 

de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, 

contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 

variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, 8 6º, c/c o art.135, 4 6º, Lei 14.133/21) 

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir 

os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 

variação dos custos, 

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento ou aditivo. 

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14,133, de 2021. 

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

E

ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante 

ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 

de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, 

contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 

variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, 8 6º, c/c o art.135, 4 6º, Lei 14.133/21) 

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir 

os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 

variação dos custos. 

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento ou aditivo. 

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

IH, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

E



ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Larreano 

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento ou 

aditivo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. As obrigações do Contratante constam no Termo de Referência, item 12, anexo a este 

Contrato. 

D. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. As obrigações do Contratado constam no Termo de Referência, item 11, anexo a este 

Contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

10.5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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10.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Haverá a exigência de garantia de execução contratual pela contratada que contemple 

também a cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza 

previdenciária, social e trabalhista, inclusive FGTS, com validade durante a vigência do 

contrato e mais 90 dias após o seu encerramento. 

11.2. A contratação conta com garantia contratual de execução, nos moldes do art. 96, Lei 

14.133/21, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do 

contrato que deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia. 

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contratoe por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principalmediante a emissão do respective endosso pela seguradora. 

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantiana data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.

e 
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contrato que deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia. 

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contratoe por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principalmediante a emissão do respective endosso pela seguradora. 

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantiana data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
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11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia as segurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas: 

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 

11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

a ser disponibilizada pela contratante, com correção monetária. 

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11,11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827, CC. 

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.
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11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da dataem que for notificada. 

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto aoinício de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, $ 4º, Lei 14.133/21); 

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.20 da Circular Susep nº 

662, de 11 de abril de 2022; 

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiancé ou autorização para 

a liberação de importâncias depositada sem dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato. 

11.16. A garantia somente sera liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, sera atualizada 

monetariamente. 

11.17. A garantia somente sera liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas 

as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra 

até o fim do Segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria. 

11.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
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11.19. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -— INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

11) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “o” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
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alíneas “b?, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

02% a 20% do valor do Contrato. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 02% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30% do 

valor do Contrato. 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 02% a 20% do 

valor do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 02% a 30% do 

valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13d. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4. Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13d Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4. Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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c) Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 113, caput, da Lei 14.133/21). 

13.8. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

13.9. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.10. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho. 

13.11. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

a) a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as 

verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 

Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, 8 3º, 1, e art. 139, 

HI, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

b) os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
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13.12. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 

121, 83º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

13.13. O contratante poderá ainda: 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme 

legislação que rege a matéria; e 

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 

à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter 

os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CÂMARA e 33.90.39 — Outras Despesas de Terceiros - PJ. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato (art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17. | CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e art. 6º do Ato da Mesa Diretora Nº 009/2024, 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 

Em
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18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento 

contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 

14,133/21. 

João Pessoa/PB, 15 de outubro de 2024. 
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